
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 124.717 - PR (2012/0199715-8)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA E JUIZADO ESPECIAL 
CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 
PARANÁ 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL. 
ESTELIONATO CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
CONSUMAÇÃO NO MOMENTO DE OBTENÇÃO DA 
VANTAGEM ILÍCITA. INFRAÇÕES CONSUMADAS EM 
DIVERSAS JURISDIÇÕES. FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA 
POR PREVENÇÃO.
1. A competência para os crimes de estelionato, decorrente da 
obtenção indevida de benefício previdenciário, fixa-se pelo local 
em que se obteve a vantagem patrimonial.
2. Na hipótese, os pagamentos indevidos de benefícios 
previdenciários foram realizados tanto no Rio de Janeiro/RJ 
quanto em Curitiba/PR, sendo a competência fixada pela 
prevenção, nos termos no art. 83 do CPP, isto é, competente é o 
Juízo que primeiro tomou conhecimento dos fatos.
3. Conflito de competência conhecido para declarar competente 
o Juízo Federal da 7ª Vara Criminal da Seção Judiciária do 
Estado do Rio de Janeiro/RJ, ora suscitado.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

TERCEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer 

do conflito e declarar competente o Suscitado, Juízo Federal da 7ª Vara 

Criminal da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro/RJ, nos termos do 

voto da Senhora Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora 

convocada do TJ/SE), Jorge Mussi, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, 

Marco Aurélio Bellizze e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 28 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 124.717 - PR (2012/0199715-8)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA E JUIZADO ESPECIAL 
CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 
PARANÁ 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE): Trata-se de conflito 

negativo de competência em que são partes o JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA 

E JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 

PARANÁ, suscitante, e o JUÍZO FEDERAL DA 7ª VARA CRIMINAL DA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, suscitado.

Consta dos autos que foi instaurado inquérito policial para apuração 

da suposta prática do delito de estelionato decorrente da obtenção indevida de 

benefício previdenciário pelo segurado Paulo José Alves, que teria obtido o 

benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, após a 

utilização de falsos vínculos empregatícios. 

O Juízo Federal da 7ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado 

do Rio de Janeiro declarou sua incompetência, determinando a remessa dos 

autos à Vara Federal de Curitiba/PR (e-fl. 101), sob o fundamento  de que a 

agência que manteve o pagamento do benefício fraudulento não está 

estabelecida no Rio de Janeiro/RJ.
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O Juízo Federal da 3ª Vara e Juizado Especial Criminal da Seção 

Judiciária do Estado do Paraná, por sua vez, suscitou este conflito de 

competência, acolhendo parecer ministerial de que os pagamentos do 

benefício previdenciário foram realizados no Rio de Janeiro e Curitiba e, "por 

força da prevenção o Juízo que primeiro tomou conhecimento dos fatos é o 

competente para processamento destes autos, na forma do art. 83 do CPP, ou 

seja, o Juízo da 7ª Vara Criminal da Subseção Judiciária do Rio de Janeiro" 

(e-fl. 112).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela competência do 

Juízo da 7ª Vara Criminal da Subseção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ, 

suscitado. Eis a ementa do parecer (e-fl. 67):

PENAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
ESTELIONATO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
A competência para o processo e julgamento do crime de 
estelionato decorrente da obtenção indevida de benefício 
previdenciário fixa-se pelo local em que se obteve a vantagem 
patrimonial. Precedente. Hipótese em que os históricos de 
créditos previdenciários demonstram que os pagamentos foram 
realizados no Rio de Janeiro e em Curitiba. Competência 
concorrente.  Competência por prevenção.
Parecer pelo conhecimento e procedência do conflito, para 
declarar competente o  Juízo da 7ª Vara Criminal da Subseção 
Judiciária do Rio de Janeiro/RJ, ora suscitado, para processar e 
julgar o feito.

Eis o relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 124.717 - PR (2012/0199715-8)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA E JUIZADO ESPECIAL 

CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 
PARANÁ 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

VOTO

O SR. MINISTRO ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE): Com razão o Ministério 

Público Federal.

A competência para os crimes de estelionato, decorrente da 

obtenção indevida de benefício previdenciário, fixa-se pelo local em que se 

obteve a vantagem patrimonial.

Na hipótese, os históricos de créditos de benefícios demonstram que 

os pagamentos foram realizados tanto no Rio de Janeiro/RJ quanto em 

Curitiba/PR, não sendo possível, desta forma, fixar-se a competência pelo local.

Assim, ante a competência concorrente do Juízo Federal do Paraná 

e do Juízo Federal do Rio de Janeiro, a controvérsia deverá ser resolvida pela 

prevenção, nos termos no art. 83 do CPP, isto é, competente é o Juízo que 

primeiro tomou conhecimento dos fatos.

Nesse sentido:

PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA JUÍZES DE MESMA 
CATEGORIA, VINCULADOS A TRIBUNAIS DIVERSOS. AÇÃO 
PENAL. ESTELIONATO. FORMAÇÃO DE QUADRILHA. 
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LAVAGEM DE DINHEIRO. CONEXÃO. EXISTÊNCIA. FIXAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA PELA PREVENÇÃO.
1. No concurso entre jurisdições da mesma categoria, não 
ocorrendo as hipóteses previstas nas alíneas a e b do inciso II do 
art. 78 do Código de Processo Penal, firma-se a competência 
pela prevenção. Precedentes.
2. No caso, a ação penal foi deflagrada como fruto de 
investigação prévia realizada por força-tarefa - sediada em 
Concórdia/SC - de combate ao crime organizado (Operação 
Golpe das Debêntures), na qual foi constatada a existência de 
um complexo esquema criminoso que envolvia empresas "de 
fachada", situadas em São Paulo/SP, as quais, sob a aparência 
de intermediarem investimentos, cooptavam empresários a 
adquirirem debêntures que não existiam, como garantia de 
empréstimos fictícios.
3. A denúncia narra crimes de estelionato, formação de quadrilha 
e lavagem de dinheiro, todos praticados em diferentes 
circunstâncias de tempo e lugar. Os estelionatos, em princípio, 
têm-se por consumados nos locais de sede das empresas 
lesadas, de onde partiram os depósitos e onde era obtida a 
vantagem ilícita. Quanto aos crimes de formação de quadrilha e 
lavagem de dinheiro, a amplitude da ação delituosa impede uma 
convicção acerca do local exato da consumação.
4. Não obstante a vastidão dos delitos imputados, não há dúvida 
de que são conexos e, portanto, devem ser processados e 
julgados num mesmo Juízo.
5. Na hipótese, tratando-se de conflito de competência entre 
Juízos de mesma categoria e não sendo possível firmar a 
competência conforme as regras do art. 78, II, a e b - pois 
incertas as circunstâncias de lugar dos crimes -, cabe, aqui, 
estabelecer a competência conforme a regra subsidiária da 
alínea c, ou seja, pela prevenção do primeiro Juízo que 
conheceu da causa.
6. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de
Direito da Vara Criminal de Concórdia/SC, o suscitado.
(CC nº 116931/SP, Rel.  Min. Sebastião Reis, DJe 6/12/2011)

CRIMINAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ESTELIONATO 
CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL DO LOCAL DE CONSUMAÇÃO DO 
DELITO.
1.A consumação do crime de estelionato somente se dá com a 
efetiva obtenção de vantagem ilícita, em detrimento de outrem, 
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através de sua indução ou manutenção em erro, utilização de 
artifício, ardil ou fraude.
2.Restando apurado que, não obstante o benefício tenha sido 
concedido no Estado do Rio de Janeiro, o investigado somente 
recebeu o valor relativo à aposentadoria supostamente 
fraudulenta no estado de São Paulo, recai, a competência para a 
condução do inquérito, sobre o Juízo Federal da Seção Judiciária 
Federal daquele estado.
3.Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo 
Federal da Seção Judiciária Federal do Estado de São Paulo, o 
suscitante.
(CC nº 112969/SP, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe 16/12/2010)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL PENAL. 
ESTELIONATO. CONSUMAÇÃO NO MOMENTO DE 
OBTENÇÃO DA VANTAGEM ILÍCITA. COMPETÊNCIA DO 
LOCAL DO FATO. CLONAGEM DE CARTÕES DE CRÉDITO. 
LOCAL DE CONFECÇÃO DOS CARTÕES FALSOS. 
IRRELEVÂNCIA. 
1. A obtenção de vantagem ilícita através da compra em 
estabelecimentos comerciais utilizando-se de cartões de crédito 
clonados configura, a princípio, o delito de estelionato, o qual se 
consuma no momento de realização das operações.
2. O fato de os cartões falsos utilizados terem sido fabricados em 
outro estado da federação não se mostra importante para a 
investigação do crime em comento.
3. Comprovada a prática de estelionato, fixa-se a competência 
pelo local em que se obteve a vantagem patrimonial em 
detrimento alheio.
4. Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO DE 
DIREITO DA VARA DE INQUÉRITOS POLICIAIS DE CURITIBA 
- PR , o suscitado.
(CC nº 101900/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 06/09/2010)

Ante o exposto, e seguindo o entendimento jurisprudencial desta 
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Corte Superior, conheço do conflito de competência e declaro competente para 

processamento e julgamento do feito o Juízo Federal da 7ª Vara Criminal da 

Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro/RJ, ora suscitado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2012/0199715-8 PROCESSO ELETRÔNICO CC     124.717 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  492420124047000  8098413120114025101

EM MESA JULGADO: 28/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA E JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

INTERES. : JUSTIÇA PÚBLICA
INTERES. : EM APURAÇÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o 
Suscitado, Juízo Federal da 7ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro/RJ, 
nos termos do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Jorge Mussi, Og Fernandes, Sebastião Reis 
Júnior, Marco Aurélio Bellizze e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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